
Proposta de decisªo do Conselho relativa à conclusªo do Acordo entre a Comunidade Europeia e a
RomØnia que estabelece determinadas condiçıes para o transporte rodoviÆrio de mercadorias e a

promoçªo do transporte combinado

(2001/C 154 E/18)

COM(2001) 45 final � 2001/0032(AVC)

(Apresentada pela Comissªo em 29 de Janeiro de 2001)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 71.o,
juntamente com o n.o 3, segundo parÆgrafo, do artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) A conclusªo do Acordo entre a Comunidade Europeia e a RomØnia no domínio dos transportes
proporciona um meio adequado para um maior desenvolvimento das relaçıes entre as Partes Con-
tratantes neste domínio.

(2) A conclusªo do Acordo contribui para o bom funcionamento do mercado interno, dado que irÆ
promover o trÆfego de trânsito na RomØnia dos transportes internos entre a GrØcia e os outros
Estados-Membros, permitindo assim a realizaçªo do comØrcio intra-comunitÆrio ao menor custo
possível para o pœblico em geral e a reduçªo ao mínimo dos entraves administrativos e tØcnicos
que o afectam.

(3) A conclusªo do Acordo promove o transporte combinado, com vista à protecçªo do ambiente.

(4) É necessÆrio aprovar o Acordo em nome da Comunidade,

DECIDE:

Artigo 1.o

É aprovado, em nome da Comunidade, o Acordo entre a Comunidade Europeia e a RomØnia no domínio
dos transportes.

O texto do Acordo acompanha a presente decisªo.

Artigo 2.o

O Presidente do Conselho procederÆ à notificaçªo prevista no artigo 19.o do Acordo.

Artigo 3.o

A presente decisªo serÆ publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

A presente decisªo produz efeitos no dia da sua publicaçªo.
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ACORDO

entre a Comunidade Europeia e a RomØnia que estabelece determinadas condiçıes para o
transporte rodoviÆrio de mercadorias e a promoçªo do transporte combinado

A COMUNIDADE EUROPEIA, a seguir denominada «a Comunidade»,

a ROMÉNIA, a seguir denominada «RomØnia»,

a seguir denominadas «as Partes Contratantes»,

CONSIDERANDO o Acordo Europeu, de 1 de Fevereiro de 1993, que cria uma associaçªo entre as Comu-
nidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a RomØnia, por outro e, nomeadamente, o
n.o 3 do seu artigo 57.o;

CONSIDERANDO que Ø essencial para a Comunidade, no contexto da conclusªo do mercado interno e da
execuçªo da política comum de transportes, que as mercadorias comunitÆrias em trânsito na RomØnia
possam circular o mais rÆpida e eficazmente possível, sem entraves nem discriminaçıes;

CONSIDERANDO que a RomØnia tem interesse num maior desenvolvimento das relaçıes com a Comuni-
dade no que diz respeito aos actuais direitos e obrigaçıes mœtuos em matØria de trânsito e de acesso ao
mercado de transportes, como primeira etapa na concretizaçªo de um acordo sobre transportes interiores,
tal como previsto no Acordo de Associaçªo, de 1 de Fevereiro de 1993, que cria uma associaçªo entre as
Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a RomØnia, por outro;

CONSIDERANDO tambØm que Ø necessÆrio garantir o desenvolvimento coordenado do fluxo dos trans-
portes entre os territórios das Partes Contratantes e atravØs dos mesmos, nomeadamente pela introduçªo e
desenvolvimento, numa base competitiva, de um conjunto de medidas coordenadas em matØria de trans-
portes rodoviÆrios e de transporte combinado, mediante a promoçªo de veículos ecológicos e no respeito
do princípio da mobilidade sustentÆvel,

ACORDAM NO SEGUINTE:

T˝TULO I

OBJECTIVO, ´MBITO DE APLICA˙ˆO E DEFINI˙ÕES

Artigo 1.o

Objectivo

O presente Acordo tem por objectivo promover a cooperaçªo
entre as Partes Contratantes no domínio do transporte de mer-
cadorias e nomeadamente do trÆfego de trânsito rodoviÆrio e,
para o efeito, assegurar o desenvolvimento coordenado dos
transportes entre os territórios das Partes Contratantes e atravØs
dos mesmos.

Artigo2.o

´mbito de aplicaçªo

1. A cooperaçªo abrange os transportes rodoviÆrios e o
transporte combinado de mercadorias.

2. Nesse sentido, o âmbito de aplicaçªo do presente Acordo
abrange, nomeadamente:

� o acesso ao mercado do trÆfego de trânsito rodoviÆrio de
mercadorias;

� as medidas jurídicas e administrativas de acompanhamento,
incluindo medidas comerciais, fiscais, sociais e tØcnicas;

� a cooperaçªo para o desenvolvimento de um sistema de
transportes que tenha em conta, entre outras, as necessida-
des ambientais;

� um intercâmbio regular de informaçıes sobre o desenvol-
vimento da política de transportes das Partes Contratantes.

Artigo 3.o

Definiçıes

Para efeitos do presente Acordo, entende-se por:

a) TrÆfego de trânsito: uma viagem efectuada por estrada pas-
sando pelo território de um ou vÆrios Estados-Membros da
Comunidade ou pelo território da RomØnia, independente-
mente do facto de ser efectuada por um veículo rodoviÆrio
carregado ou descarregado sem execuçªo de quaisquer ope-
raçıes de carga ou descarga nesses territórios;
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b) Transporte combinado: o transporte de mercadorias efectuado
entre os territórios das Partes Contratantes ou atravØs deles,
no qual o camiªo, o reboque, o semi-reboque, com ou sem
unidade de tracçªo, a caixa móvel ou o contentor com um
mínimo de vinte pØs utiliza a estrada no trajecto inicial ou
final e, no restante trajecto, os serviços ferroviÆrios ou de
vias navegÆveis interiores ou marítimas quando esta distân-
cia excede os 100 km em linha recta, e percorre o trajecto
rodoviÆrio inicial ou final da viagem:

� entre o ponto de carga da mercadoria e a estaçªo de
caminho-de-ferro de carga mais próxima, na parte inicial
do percurso, e entre a estaçªo de caminho-de-ferro de
descarga mais próxima e o ponto em que a mercadoria
deve ser descarregada, na parte final do percurso, ou

� num raio que nªo excede os 150 km em linha recta
desde o porto fluvial ou marítimo de carga ou descarga.

c) Veículo rodoviÆrio: um veículo a motor matriculado num país
que Ø Parte Contratante, ou um conjunto de veículos liga-
dos, cujo veículo tractor, pelo menos, se encontra matricu-
lado numa Parte Contratante, e utilizado exclusivamente
para o transporte de mercadorias.

d) Direitos de utilizaçªo: o pagamento nªo discriminatório de
um montante específico, que confere a um veículo rodoviÆ-
rio o direito de circular numa determinada infra-estrutura
durante um dado período.

e) Portagem: o pagamento de um montante específico para um
veículo que percorre a distância entre dois pontos de uma
infra-estrutura; o montante terÆ como base a distância per-
corrida e a categoria do veículo.

f) Território da parte contratante:

� no que diz respeito à Comunidade Europeia, os territó-
rios nos quais Ø aplicado o Tratado que institui a Comu-
nidade Económica Europeia nas condiçıes estabelecidas
nesse mesmo Tratado e,

� no que diz respeito à RomØnia, o território da RomØnia.

T˝TULO II

TRANSPORTE COMBINADO

Artigo 4.o

Disposiçıes gerais

As Partes Contratantes adoptarªo e coordenarªo entre si as
medidas necessÆrias ao desenvolvimento e promoçªo do trans-
porte combinado como meio de assegurar a realizaçªo de uma
grande parte do seu transporte internacional em condiçıes
mais consentâneas com a protecçªo do ambiente.

Artigo 5.o

Medidas de apoio

As Partes Contratantes tomarªo todas as medidas necessÆrias
para fomentar a competitividade do transporte combinado,
nomeadamente atravØs de:

a) medidas que encorajem os utentes e os expedidores a utili-
zar o transporte combinado:

� melhorando a competitividade de todos os tipos de
transporte combinado face ao transporte rodoviÆrio,
atravØs de auxílio financeiro da Comunidade ou da Ro-
mØnia a novos projectos de transporte combinado;

� incentivando a utilizaçªo do transporte combinado nªo
acompanhado, especialmente de longa distância, e pro-
movendo, nomeadamente, a utilizaçªo de caixas móveis,
de contentores e de semi-reboques;

� isentando dos sistemas de quotas e de autorizaçıes, num
contexto adequado, os percursos rodoviÆrios iniciais
e/ou finais que fazem parte integrante da operaçªo de
transporte combinado;

� considerando a possibilidade de concessªo de reduçıes
do imposto automóvel sobre veículos rodoviÆrios utili-
zados em cadeias de transporte combinado;

� melhorando a rapidez e a fiabilidade do transporte com-
binado e, em especial:

� incentivando o aumento da frequŒncia dos serviços
de transporte combinado de acordo com as necessi-
dades dos expedidores e dos utentes,

� promovendo a reduçªo do tempo de espera nos ter-
minais e aumentando a sua produtividade,

� racionalizando os controlos que afectam o transporte
combinado nas fronteiras, transferindo esses contro-
los, o mais rapidamente possível, para os terminais
de transporte combinado no que diz respeito a todas
as mercadorias com excepçªo das sujeitas a controlo
veterinÆrio e fitossanitÆrio,

� melhorando as condiçıes de segurança das mercado-
rias, da unidade de transporte e da unidade de carga
na cadeia de transporte combinado.

� assegurando um acesso nªo discriminatório aos termi-
nais, sempre que estes sejam financiados ou co-financia-
dos por fundos pœblicos;

� garantindo, sempre que possível, a concessªo prioritÆria,
nos termos do n.o 2 do artigo 6.o, das autorizaçıes de
trânsito rodoviÆrio pelas autoridades competentes das
Partes Contratantes aos transportadores rodoviÆrios de
acordo com a sua utilizaçªo do transporte combinado,
avaliada com base nos dados estatísticos de que dispıe
cada Parte Contratante;

� tendo em conta, sempre que necessÆrio para a compa-
tibilidade com os gabaritos, os pesos, dimensıes e ca-
racterísticas tØcnicas do equipamento especializado de
transporte combinado e prevendo uma acçªo coorde-
nada para a encomenda e colocaçªo em serviço desse
equipamento em funçªo do nível de trÆfego;
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b) fornecendo a quem o solicitar as informaçıes disponíveis
sobre novas acçıes no domínio do transporte combinado,
incluindo projectos de investigaçªo tecnológica (co)-finan-
ciados por essa Parte Contratante, sob a forma de um re-
sumo com o conteœdo, resultados e impacto da acçªo ou do
projecto tecnológico;

c) criando infra-estruturas adequadas:

� conforme estabelecido nas disposiçıes do AGTC, Acordo
Europeu sobre as Grandes Linhas de Transporte Combi-
nado Internacional e Respectivas Instalaçıes de 1 de
Fevereiro de 1991;

� eliminando todos os pontos de estrangulamento nos
itinerÆrios rodoviÆrios de acesso aos terminais de trans-
porte combinado, de modo a promover a utilizaçªo do
transporte combinado;

d) considerando a possibilidade de realizar as seguintes acçıes:

� anÆlise das possibilidades de autorizaçªo de veículos de
44 toneladas com 6 eixos nos percursos rodoviÆrios
iniciais e finais do transporte combinado;

� introduçªo de excepçıes às restriçıes de conduçªo ao
fim-de-semana e feriados nos percursos rodoviÆrios ini-
ciais e finais do transporte combinado;

� disponibilizaçªo aos operadores de transporte combi-
nado de acesso mœtuo aos caminhos-de-ferro no âmbito
de um novo acordo.

T˝TULO III

TRANSPORTE RODOVI`RIO

Artigo 6.o

Disposiçıes gerais

1. No que respeita ao acesso mœtuo aos mercados de trans-
portes, as Partes Contratantes acordam, inicialmente e sem
prejuízo do disposto n.o 2 do presente artigo, em manter os
direitos existentes resultantes de acordos bilaterais ou de outros
instrumentos bilaterais celebrados entre cada Estado-Membro
da Comunidade e a RomØnia.

No entanto, enquanto nªo for concluído um acordo entre as
Partes Contratantes sobre o acesso ao mercado de transportes
rodoviÆrios, conforme previsto no artigo 7.o, a RomØnia deve
cooperar com os Estados-Membros da Comunidade no sentido
de introduzir, nos referidos acordos e/ou instrumentos bilate-
rais, eventuais alteraçıes necessÆrias à adaptaçªo dos mesmos
ao presente Acordo.

2. Para alØm das autorizaçıes previstas nos regimes descri-
tos no n.o 1, as Partes Contratantes comprometem-se a conce-
der, para cada ano civil, o acesso ao trÆfego de trânsito de
veículos de mercadorias atravØs dos territórios dos Estados-
-Membros da Comunidade e da RomØnia, com efeitos a partir
da data de entrada em vigor do presente Acordo, mediante as
seguintes autorizaçıes:

a) A Comunidade receberÆ: 14 000 autorizaçıes vÆlidas na
RomØnia;

b) A RomØnia receberÆ: 7 000 autorizaçıes vÆlidas nos Esta-
dos-Membros da Comunidade, para as quais se juntam selos
adesivos;

c) A RomØnia receberÆ: 3 000 selos adesivos para cada Estado-
-Membro da Comunidade;

d) As autorizaçıes mencionadas nas alíneas a) e b) devem
obedecer aos modelos do Anexo 1a e 1b, respectivamente;

e) Os selos adesivos referidos na alínea c) devem obedecer ao
modelo do Anexo 1c;

f) As autorizaçıes mencionadas nas alíneas a) e b) sªo forne-
cidas pelos serviços da Comissªo às autoridades competen-
tes da RomØnia ou, no caso da Comunidade, às autoridades
competentes dos seus Estados-Membros. As autoridades
competentes preenchem a autorizaçªo, com excepçªo das
rubricas «nœmero de matrícula do veículo a motor», «viagem
de ida» e «viagem de regresso», e entregam-na aos seus
operadores de transporte contra o pagamento de uma
taxa destinada apenas a cobrir razoavelmente as despesas
administrativas;

g) Os selos adesivos referidos na alínea c) sªo fornecidos pelos
serviços da Comissªo às autoridades competentes da RomØ-
nia. Estes selos adesivos serªo apensos à autorizaçªo antes
da sua utilizaçªo para indicar o(s) Estado(s)-Membro(s) da
Comunidade em que a referida autorizaçªo Ø vÆlida;

h) As Partes Contratantes decidem que nªo serÆ cobrada ne-
nhuma taxa ou encargo de natureza similar pela utilizaçªo
das autorizaçıes referidas nas alíneas a) e b);

i) As autorizaçıes e os selos adesivos sªo vÆlidos durante um
ano civil, atØ 31 de Janeiro do ano seguinte, e apenas po-
dem ser utilizados para uma viagem de ida e uma viagem de
volta.

3. As autorizaçıes referidas no n.o 2 podem ser utilizadas
apenas para veículos que satisfaçam, no mínimo, as normas
EURO 1 ou as disposiçıes do «certificado de camiªo verde»
(green lorry certificate) reproduzido no Anexo 4. A prova de
conformidade com esta disposiçªo deve ser conservada no veí-
culo durante toda a viagem.

4. Se a data de entrada em vigor do Acordo, nos termos do
artigo 19.o, nªo for o dia 1 de Janeiro, o nœmero de autoriza-
çıes e selos adesivos especificado no n.o 2 serÆ reduzido pro-
porcionalmente para o ano civil no decurso do qual o Acordo
entra em vigor.

5. As autoridades competentes das Partes Contratantes en-
tregarªo autorizaçıes para transporte de mercadorias ao abrigo
do presente Acordo apenas aos transportadores autorizados,
nos termos da legislaçªo da respectiva Parte Contratante, a
efectuar operaçıes de transporte rodoviÆrio internacional. A
autorizaçªo deve ser conservada no veículo. No caso de um
conjunto de veículos ligados, a autorizaçªo deve acompanhar o
veículo tractor. A autorizaçªo cobre o conjunto de veículos
ligados, mesmo que o reboque ou semi-reboque nªo esteja
matriculado em nome do titular da autorizaçªo ou esteja ma-
triculado num outro país.
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6. As Partes Contratantes devem abster-se de adoptar medi-
das unilaterais que possam resultar na discriminaçªo entre
transportadores ou veículos da Comunidade e da RomØnia.
Cada Parte Contratante deve adoptar todas as medidas neces-
sÆrias para facilitar o transporte rodoviÆrio, previsto no pre-
sente Acordo, para o seu próprio território ou atravØs do
mesmo.

Artigo 7.o

Acesso ao mercado

As Partes Contratantes comprometem-se, prioritariamente e
tendo em conta a adopçªo pela RomØnia das regras fiscais,
sociais e tØcnicas da Comunidade, a colaborar para a criaçªo
de um sistema comum de regulamentaçªo do futuro acesso ao
mercado do transporte rodoviÆrio entre si.

Artigo 8.o

Disposiçıes fiscais

No caso das operaçıes de transporte no âmbito do presente
Acordo:

1. As Partes Contratantes devem assegurar o respeito do prin-
cípio da nªo discriminaçªo, em termos de nacionalidade ou
de local de estabelecimento, na aplicaçªo aos veículos rodo-
viÆrios de taxas, encargos fiscais, portagens e qualquer outra
forma de pagamento pela utilizaçªo das infra-estruturas de
transporte rodoviÆrio.

2. Os veículos rodoviÆrios matriculados numa Parte Contra-
tante estarªo isentos, no território da outra Parte Contra-
tante, de todas as taxas ou impostos sobre a circulaçªo ou
propriedade de veículos, bem como de todas as taxas ou
impostos especiais sobre operaçıes de transporte.

Os veículos rodoviÆrios nªo estarªo isentos do pagamento
de taxas e impostos sobre o combustível do motor, nem de
portagens e direitos de utilizaçªo cobrados pela utilizaçªo
das infra-estruturas.

3. As Partes Contratantes devem garantir que nªo sejam co-
bradas simultaneamente portagens ou qualquer outra forma
de direitos de utilizaçªo para um mesmo percurso rodoviÆ-
rio. No entanto, as Partes Contratantes podem tambØm im-
por portagens em redes sujeitas a encargos de utilizaçªo,
para fins de utilizaçªo de pontes, tœneis ou passagens de
montanhas.

4. Os elementos que se seguem estªo isentos de direitos adua-
neiros e de quaisquer taxas e impostos:

a) o combustível contido nos depósitos dos veículos rodo-
viÆrios no momento da importaçªo para o território da
outra Parte Contratante, quando esses depósitos sªo os
concebidos pelo fabricante para o tipo de veículo rodo-
viÆrio em questªo;

b) o combustível armazenado nos depósitos de reboques e
semi-reboques, utilizado nos sistemas de arrefecimento
dos frigoríficos;

c) os lubrificantes, nas quantidades necessÆrias para utili-
zaçªo durante a viagem;

d) as peças sobresselentes e ferramentas necessÆrias para a
reparaçªo de um veículo avariado durante uma operaçªo
de transporte rodoviÆrio internacional. As peças sobres-
selentes substituídas devem ser reexportadas ou destruí-
das sob controlo da autoridade aduaneira competente da
outra Parte Contratante.

5. Sem prejuízo do disposto no segundo parÆgrafo do n.o 2, se
o peso, as dimensıes ou a carga por eixo de um veículo
ultrapassar os limites mÆximos em vigor no território da
RomØnia, ainda que o veículo obedeça às disposiçıes da
Directiva 96/53/CE do Conselho relativa aos pesos e dimen-
sıes, o veículo em questªo nªo serÆ sujeito a nenhuma taxa
especial desde que esteja em conformidade com as disposi-
çıes estabelecidas no Anexo 5.

Artigo 9.o

Disposiçıes sociais

As Partes Contratantes no presente Acordo aplicarªo o Acordo
Europeu relativo ao trabalho das tripulaçıes de veículos que
efectuam transportes rodoviÆrios internacionais (AETR) de 1 de
Julho de 1970, tal como aplicado no momento da entrada em
vigor do presente Acordo, ou aplicarªo regras idŒnticas às
previstas nos regulamentos (CEE) n.o 3820/85 e n.o 3821/85
do Conselho, conforme posteriormente alterados.

Artigo 10.o

Disposiçıes tØcnicas

1. A RomØnia adoptarÆ medidas equivalentes às do Anexo 2
antes da entrada em vigor do presente Acordo, e equivalentes
às do Anexo 3 num prazo de dois anos a contar da entrada em
vigor do presente Acordo.

2. As Partes Contratantes no presente Acordo aplicarªo o
Acordo Europeu relativo ao Transporte Internacional de Mer-
cadorias Perigosas por Estrada (ADR), de 30 de Setembro de
1957, conforme aplicado no momento da entrada em vigor do
presente Acordo.

3. A RomØnia procurarÆ harmonizar, com base na regula-
mentaçªo comunitÆria, a sua legislaçªo sobre transporte de
gØneros perecíveis, de animais vivos e de mercadorias perigo-
sas.

4. As Partes Contratantes partilharªo as suas experiŒncias e
procederªo ao intercâmbio de informaçıes sobre as respectivas
legislaçıes de modo a melhorar a fluidez e segurança do trÆ-
fego durante os períodos de trÆfego intenso (fins-de-semana,
feriados, estaçªo turística).

5. As Partes Contratantes cooperarªo no sentido de incenti-
var a introduçªo, o desenvolvimento e a coordenaçªo de siste-
mas interoperacionais de informaçªo sobre trÆfego rodoviÆrio.
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6. As Partes Contratantes envidarªo igualmente esforços
para harmonizar a assistŒncia tØcnica a prestar aos condutores,
a difusªo de informaçıes essenciais sobre trÆfego e sobre ser-
viços de emergŒncia, incluindo serviços de ambulâncias, e ou-
tras informaçıes œteis para os condutores.

T˝TULO IV

SIMPLIFICA˙ˆO DAS FORMALIDADES

Artigo 11.o

Simplificaçªo das formalidades

1. As Partes Contratantes acordam em simplificar as forma-
lidades relativas ao fluxo de mercadorias transportadas em
conformidade com o disposto no presente Acordo.

2. As Partes Contratantes acordam em iniciar negociaçıes
com vista a concluir um Acordo sobre a simplificaçªo dos
controlos e formalidades referentes ao transporte de mercado-
rias.

3. As Partes Contratantes acordam, na medida do necessÆ-
rio, em desenvolver acçıes comuns e em incentivar a adopçªo
de medidas complementares de simplificaçªo.

T˝TULO V

DISPOSI˙ÕES FINAIS

Artigo 12.o

Alargamento do âmbito de aplicaçªo

Se uma Parte Contratante considerar que, em virtude da expe-
riŒncia decorrente da aplicaçªo do presente Acordo, outras
medidas nªo abrangidas pelo âmbito de aplicaçªo do mesmo
se revestem de interesse para uma política europeia coordenada
de transportes e podem contribuir, em especial, para a reso-
luçªo dos problemas do trÆfego de trânsito, essa Parte Contra-
tante apresentarÆ sugestıes sobre essa matØria à outra Parte
Contratante.

Artigo 13.o

ComitØ Misto

O órgªo responsÆvel pela cooperaçªo serÆ um comitØ misto
denominado «ComitØ dos Transportes Comunidade/RomØnia».
O referido comitØ:

� serÆ constituído por representantes designados pela Comu-
nidade e pela RomØnia,

� reunirÆ a pedido de uma das Partes Contratantes, alterna-
damente no território de cada uma das Partes Contratantes,

� adoptarÆ o seu regulamento interno,

� actuarÆ com base no acordo mœtuo,

� garantirÆ a boa execuçªo do presente Acordo e, em parti-
cular:

a) analisarÆ formas de cooperaçªo e de promoçªo do trans-
porte combinado e procederÆ à revisªo, pelo menos de

dois em dois anos, dos progressos verificados quanto a
esse aspecto;

b) procederÆ à revisªo dos anexos ao presente Acordo pelo
menos de dois em dois anos;

c) resolverÆ os diferendos que possam surgir quanto à apli-
caçªo e interpretaçªo do presente Acordo. Em caso de
desacordo, a decisªo serÆ tomada em reuniªo ulterior do
ComitØ Misto, a realizar no prazo de dois meses a contar
da data de apresentaçªo do problema em conformidade
com o disposto no seu regulamento interno;

d) coordenarÆ os trabalhos de acompanhamento e previsªo
e outros trabalhos estatísticos relativos aos transportes
rodoviÆrios internacionais e combinados e, em especial,
ao trÆfego de trânsito rodoviÆrio;

e) adoptarÆ, consoante necessÆrio, medidas relativas à adap-
taçªo tØcnica das disposiçıes do presente Acordo;

f) prepararÆ, se necessÆrio, recomendaçıes para aumento
do nœmero de autorizaçıes/selos adesivos;

g) debaterÆ, na medida do necessÆrio, todos os tópicos de
interesse para a aplicaçªo do presente Acordo.

Artigo 14.o

Infracçıes

1. Em caso de infracçªo ao disposto no presente Acordo por
um veículo rodoviÆrio ou o seu condutor, a autoridade com-
petente da Parte Contratante em cujo território ocorreu a in-
fracçªo pode notificar a infracçªo à autoridade competente da
outra Parte Contratante, que pode adoptar as medidas previstas
na sua legislaçªo nacional.

2. A autoridade competente que recebe essa notificaçªo deve
informar, o mais rapidamente possível, a autoridade compe-
tente da outra Parte Contratante das medidas tomadas.

3. As disposiçıes do presente artigo aplicam-se sem prejuízo
das sançıes legais que possam ser aplicadas pelos tribunais ou
pelas autoridades responsÆveis do Estado-Membro da Comuni-
dade Europeia ou da RomØnia em cujo território ocorreu a
infracçªo.

Artigo 15.o

VigŒncia do Acordo

O presente Acordo Ø concluído por um período de cinco anos.
É automaticamente renovado por um período de trŒs anos caso
nenhuma das Partes Contratantes proceda à sua denœncia me-
diante um prØ-aviso de doze meses antes do termo da respec-
tiva vigŒncia.

Artigo 16.o

Denœncia do acordo

Cada Parte Contratante pode denunciar o acordo mediante
prØ-aviso de doze meses a notificar à outra Parte Contratante.
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Artigo 17.o

Anexos

Os Anexos fazem parte integrante do presente Acordo.

Artigo 18.o

Línguas

O presente artigo Ø redigido em duplo exemplar nas línguas
dinamarquesa, neerlandesa, inglesa, finlandesa, francesa, alemª,

grega, italiana, portuguesa, espanhola, sueca e romena, fazendo
igualmente fØ todos os textos.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente protocolo serÆ concluído de acordo com as forma-
lidades próprias de cada uma das Partes Contratantes. EntrarÆ
em vigor no primeiro dia do segundo mŒs que se segue à data
em que as Partes Contratantes se tenham notificado mutua-
mente do cumprimento das formalidades necessÆrias para o
efeito.
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ANEXO 1a

(Primeira pÆgina da autorizaçªo, em língua romena)
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(Segunda pÆgina da autorizaçªo)

Disposiçıes gerais

(Texto em língua romena)

A presente autorizaçªo permite o transporte rodoviÆrio de mercadorias em trânsito na RomØnia.

A autorizaçªo Ø pessoal e intransmissível.

A autorizaçªo pode ser retirada pela autoridade competente do Estado emissor ou, no caso de falsificaçªo, pelo Estado
onde se efectuam as operaçıes de trânsito.

A autorizaçªo só Ø vÆlida para um veículo de cada vez. Por «veículo» entende-se um veículo a motor matriculado no
Estado de estabelecimento, ou um conjunto de veículos ligados em que pelo menos o veículo tractor se encontra
matriculado no Estado de estabelecimento, e que Ø utilizado exclusivamente para o transporte de mercadorias.

A autorizaçªo deve ser conservada a bordo do veículo. No caso de um conjunto de veículos ligados, deve acompanhar o
veículo tractor.

O transportador deve respeitar a legislaçªo nacional relativa ao transporte e ao trÆfego na RomØnia.

As normas tØcnicas de fabrico e o equipamento utilizado nos veículos para realizaçªo de operaçıes de trânsito devem
corresponder às normas estabelecidas para os veículos em circulaçªo no transporte internacional e corresponder ainda,
pelo menos, às normas EURO 1. A prova de conformidade com esta disposiçªo deve ser conservada a bordo do veículo
durante todo o percurso.

Esta autorizaçªo deve ser devolvida à autoridade emissora competente no prazo de 15 dias após a sua utilizaçªo.

Disposiçıes gerais (resumo)

(Texto nas línguas oficiais da Comunidade)

A presente autorizaçªo permite o transporte rodoviÆrio de mercadorias em trânsito na RomØnia.
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ANEXO 1b

(Primeira pÆgina da autorizaçªo, em língua alemª e italiana)
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(Segunda pÆgina da autorizaçªo)

Disposiçıes gerais

(Texto em língua alemª e italiana)

A presente autorizaçªo permite o transporte rodoviÆrio de mercadorias em trânsito pelos Estados-Membros da Comu-
nidade Europeia para os quais se juntaram e inutilizaram os selos adesivos.

A autorizaçªo Ø pessoal e intransmissível.

A autorizaçªo pode ser retirada pela autoridade competente do Estado emissor ou, no caso de falsificaçªo, pelo Estado
onde se efectuam as operaçıes de trânsito.

A autorizaçªo só Ø vÆlida para um veículo de cada vez. Por «veículo» entende-se um veículo a motor matriculado no
Estado de estabelecimento, ou um conjunto de veículos ligados em que pelo menos o veículo tractor se encontra
matriculado no Estado de estabelecimento, e que Ø utilizado exclusivamente para o transporte de mercadorias.

A autorizaçªo deve ser conservada a bordo do veículo. No caso de um conjunto de veículos ligados, deve acompanhar o
veículo tractor.

O transportador deve respeitar a legislaçªo nacional relativa ao transporte e ao trÆfego nos Estados-Membros da
Comunidade Europeia pelos quais transita.

As normas tØcnicas de fabrico e o equipamento utilizado nos veículos para realizaçªo de operaçıes de trânsito devem
corresponder às normas estabelecidas para os veículos em circulaçªo no transporte internacional e corresponder ainda,
pelo menos, às normas EURO 1. A prova de conformidade com estas disposiçıes deve ser conservada a bordo do
veículo durante todo o trajecto.

Esta autorizaçªo deve ser devolvida à autoridade emissora competente no prazo de 15 dias após a sua utilizaçªo.

Disposiçıes gerais (resumo)

(Texto em língua romena e nas línguas oficiais da Comunidade, excepto alemªo e italiano)

A presente autorizaçªo permite o transporte rodoviÆrio de mercadorias em trânsito pelos Estados-Membros da Comu-
nidade Europeia para os quais se juntaram e inutilizaram os selos adesivos.
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ANEXO 1c

(«Selos adesivos»)
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ANEXO 2

Disposiçıes pertinentes do acervo comunitÆrio

1. Directiva 88/77/CEE do Conselho, de 3 de Dezembro de 1987, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes às medidas a tomar contra a emissªo de gases poluentes pelos motores diesel utilizados em
veículos (JO L 36, de 9.2.1988, p. 33-61), com a œltima redacçªo que lhe foi dada pela Directiva 96/1/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho de 22 Janeiro 1996 (JO L 40, de 17.2.1996, p. 1-9).

2. Directiva 70/157/CEE do Conselho, de 6 de Fevereiro de 1970, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes ao nível sonoro admissível e ao dispositivo de escape dos veículos a motor (JO L 42, de
23.2.1970, p. 16-20), com a œltima redacçªo que lhe foi dada pela Directiva 96/20/CE da Comissªo de 27 de Março
de 1996 (JO L 92, de 13.4.1996, p. 23-35).

ANEXO 3

1. Directiva 92/6/CEE do Conselho, de 10 de Fevereiro de 1992, relativa à instalaçªo e utilizaçªo de dispositivos de
limitaçªo de velocidade para certas categorias de veículos a motor na Comunidade (JO L 57 de 2.3.1992, p. 27).

2. Directiva 96/96/CE do Conselho, de 20 de Dezembro de 1996, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes ao controlo tØcnico dos veículos a motor e seus reboques (JO L 46 de 17.2.1997, p. 1-19).

3. Directiva 71/320/CEE do Conselho, de 26 de Julho de 1971, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes à travagem de certas categorias de veículos a motor e seus reboques (JO L 202 de 6.9.1971,
p. 37), com a œltima redacçªo que lhe foi dada pela Directiva 91/422/CEE da Comissªo de 15 de Julho de 1991
(JO L 233 de 22.8.1991, p. 21-30).
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ANEXO 5

Rotas de trânsito na RomØnia que permitem aos veículos da Comunidade conformes com as regras
comunitÆrias sobre pesos e dimensıes transitar pela RomØnia sem pagamento de encargos especiais

1. Os veículos comunitÆrios que respeitem a Directiva 96/53/CE do Conselho, de 25 de Julho de 1996, que fixa as
dimensıes mÆximas autorizadas no trÆfego nacional e internacional e os pesos mÆximos autorizados no trÆfego
internacional para certos veículos rodoviÆrios em circulaçªo na Comunidade (JO L 235 de 17.9.1996, p. 59-75) estªo
isentos de quaisquer autorizaçıes especiais e de quaisquer encargos especiais para os pesos e dimensıes que excedam
os estabelecidos na legislaçªo romena, desde que utilizem as seguintes rotas de trânsito na RomØnia:

� rota de trânsito Nadlac/Calafat (Corredor Pan-Europeu IV): nomeadamente a E68 desde a fronteira hœngara atØ
Nadlac e Arad, a E671 de Arad a Timisoara, a E70 de Timisoara a Craiova, a E79 de Craiova a Calafat e atØ à
fronteira bœlgara.

� rota de trânsito Nadlac/Giurgiu (Corredores Pan-Europeus IV e IX): nomeadamente a E68 da fronteira hœngara a
Nadlac, Deva e Sebes, a E68/E81 de Sebes a Miercurea Sibiului e Vestem, a E81 de Vestem a Pitesti e a E70 de
Pitesti a Bucuresti; desvio a sudoeste de Bucuresti e E85 de Bucuresti a Giurgiu e à fronteira bœlgara.

2. As seguintes secçıes das rotas de trânsito indicadas no n.o 1 sªo temporariamente excluídas da aplicaçªo do n.o 1 do
presente anexo o mais tardar atØ 31 de Dezembro de 2000, a nªo ser que o ComitØ Misto decida que as secçıes
mencionadas jÆ foram melhoradas (ou rectificadas) de acordo com as normas em vigor, permitindo a circulaçªo de
veículos conformes com a legislaçªo comunitÆria sobre pesos e dimensıes:

� E 70 Bucharest-Pitesti

3. A seguinte secçªo das rotas de trânsito indicadas no n.o 1 sªo temporariamente excluídas da aplicaçªo do n.o 1 do
presente anexo o mais tardar atØ 31 de Dezembro de 2003, a nªo ser que o ComitØ Misto decida que a secçªo
mencionada jÆ foi melhorada (ou rectificadas) de acordo com as normas em vigor, permitindo a circulaçªo de
veículos conformes com a legislaçªo comunitÆria sobre pesos e dimensıes:

� E 68/E81, Miercurea Sibiului a Vestem,

� E 70 Timisoara-Lugoj

� E 85 Bucharest-Giurgiu

4. A seguinte secçªo das rotas de trânsito indicadas no n.o 1 sªo temporariamente excluídas da aplicaçªo do n.o 1 do
presente anexo o mais tardar atØ 31 de Dezembro de 2006, a nªo ser que o ComitØ Misto decida que a secçªo
mencionada jÆ foi melhorada (ou rectificada) de acordo com as normas em vigor, permitindo a circulaçªo de veículos
conformes com a legislaçªo comunitÆria sobre pesos e dimensıes:

� E 79, Craiova a Calafat e fronteira bœlgara

� E 70 Lugoj-Craiova

5. Sem prejuízo do disposto no n.o 1, as autoridades romenas, de acordo com a legislaçªo nacional em vigor, cobrarªo
apenas, no que diz respeito às secçıes referidas nos n.os 2, 3 e 4 supra e atØ às datas aí mencionadas, a taxa
relacionada com a distância e o peso relativamente aos veículos que excedam os valores estabelecidos na legislaçªo
romena em matØria de pesos e dimensıes.
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